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MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil
Subsecretaria de Gestão Corporativa

Coordenação-Geral de Programação e Logística
Coordenação de Logística

Divisão de Licitações

 

RECONHECIMENTO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

 

 

1.  REFERÊNCIA

1.1  Contratante: SECRETARIA ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL - RFB, CNPJ:
00.394.460/0058-87

1.2  Contratada: INSTITUTO NEGÓCIOS PÚBLICOS DO BRASIL ESTUDOS E PESQUISAS NA
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA LTDA, CNPJ 10.498.974/0002-81

2.  OBJETO

2.1.Contratação de 08 (oito) inscrições para que servidores do quadro efetivo da RFB, lotados na Divisão
de Licitação da Coordenação-Geral de Programação e Logística, possam participar do "18º Congresso
Brasileiro de Pregoeiros". Serão oferecidos pela empresa Instituto Negócios Públicos do Brasil Estudos e
Pesquisas na Administração Pública Ltda, CNPJ 10.498.974/0002-81, conforme registrado no Termo de
Referência (doc. SEI 31109970).

2.2. A Contratação de 08 (oito) inscrições segue conforme a descrição abaixo:

Item Descrição Qtde. Unidade Valor Unit. Valor Total

1

Contratação de 08 (oito) inscrições para que
servidores do quadro efetivo da RFB, lotados na
Divisão de Licitação da Coordenação-Geral de
Programação e Logística, possam participar do "18º
Congresso Brasileiro de Pregoeiros”

08 Un

R$3.500,00
(modalidade
online) e R$

4.500,00
(modalidade
presencial)

R$ 34.000,00

Valor Total da Contratação R$ 34.000,00

2.3. A justificativa e objetivo desta contratação constam do item 2 do Estudo Técnico Preliminar, doc.
SEI 31013132.

3.  VALOR TOTAL ESTIMADO

3.1. O valor da contratação é de R$ 34.000,00 (trinta e quatro mil reais), conforme proposta encaminhada
pela empresa Instituto Negócios Públicos do Brasil Estudos e Pesquisas na Administração Pública Ltda,
CNPJ 10.498.974/0002-81  (doc. SEI  31014179).  Para fins de comparação, foi demonstrado, por meio do
Relatório da Pesquisa de Preços constante do item 5.1 (doc. SEI 31013205), que os valores cobrados na
proposta estão compatíveis com aqueles praticados no mercado, assim como foram observados os
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procedimentos administrativos previstos no art. 5º da Instrução Normativa SEGES /ME Nº 65, de 7 de
julho de 2021, que norteiam a realização de pesquisa de preços.

3.2. A despesa com a presente contratação incorrerá à conta contábil 3903948 - Serviço de Seleção e
Treinamento, conforme enquadramento contábil, doc. SEI 30740081, e reserva de recursos, doc. SEI
30749395.

3.3. Aludida empresa apresenta situação fiscal e trabalhista regular, conforme consulta feita ao Sicaf.
Adicionalmente, as regularidades no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), no
Cadastro Nacional de Condenações por Ato de Improbidade Administrativa do Conselho Nacional de
Justiça (CNIA), no Cadastro de Licitantes Inidôneos (TCU) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(CNEP), conforme Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (TCU) e
consulta às demais certidões, conforme comprovantes autuados no processo (doc. SEI 31120035).

3.4. Conforme certidão RFB/PGFN, doc. SEI 31120035:

"Constam débitos administrados pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB)
com exigibilidade suspensa nos termos do
art. 151 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de
1966 - Código   Tributário   Nacional   (CTN), 
ou   objeto   de   decisão   judicial   que 
determina  sua desconsideração para fins de
certificação da regularidade fiscal, ou ainda
não vencidos; e constam nos sistemas da
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN) débitos inscritos em Dívida Ativa da
União (DAU) com exigibilidade suspensa nos
termos do art. 151 do CTN, ou garantidos
mediante bens ou direitos, ou com embargos
da Fazenda Pública em processos de
execução fiscal, ou objeto de decisão judicial
que determina sua desconsideração para
fins de certificação da regularidade fiscal".

3.5. A consulta aos cadastros foi efetivada em nome da empresa fornecedora e, também, em nome de seu
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992.

 

4.  AMPARO LEGAL

4.1. A contratação será processada por meio da Inexigibilidade de Licitação nº 03/2023, com amparo legal
no que dispõe a  alínea "f" do inciso III do art. 74 da Lei nº 14.133, de 2021,  o  detalhamento do
enquadramento encontra-se no (doc. SEI  31109970)  e justificativa para escolha da empresa, conforme
citação do doc. SEI ( 31013132):

"Há mais de 20 anos no mercado, o Grupo Negócios Públicos,
promove realizações de eventos, treinamentos e soluções na área de
Licitações e Contratos. Realiza a mais de 17 anos o maior encontro
nacional de contas públicas do país, o Congresso Nacional de
Pregoeiros, este que já capacitou mais de 25 mil agentes públicos.
Este Congresso é promovido pelo Negócios Públicos Instituto, que
além de envolver diversos agentes da administração pública, oferece
suporte para todas as fases relacionadas à contratação pública,
incluindo soluções em tecnologia que facilitam a atuação diária dos
profissionais envolvidos."

https://www.gov.br/plataformamaisbrasil/pt-br/legislacao-geral/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-65-de-7-de-julho-de-2021
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/lei-n-14.133-de-1-de-abril-de-2021-311876884
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4.2. Convém complementar que, com base na Orientação Normativa/AGU nº 69, de 13 de setembro de 2021, não é
obrigatória a manifestação jurídica nas contratações fundadas no art. 74, da Lei nº 14.133, de 2021, desde que seus
valores não ultrapassem os limites previstos nos incisos I e II do art. 75, da Lei nº 14.133, de 2021.

5.  CONCLUSÃO

5.1. Ante o exposto, proponho reconhecer a Inexigibilidade de Licitação nº 03/2023, amparada no alínea
"f" do inciso III do art. 74 da Lei nº 14.133, de 2021, para a contratação do objeto deste Termo e autorizar
a emissão da nota de empenho para cobertura da despesa. 

 

Documento assinado eletronicamente
SÔNIA MAGALI GAMA MACHADO

Analista-Tributário da Receita Federal do Brasil - Matrícula nº 1232316
Chefe da Divisão de Licitações - Substituta

 

RESOLUÇÃO

Nos termos do despacho da Divisão de Licitações (Dilic) e com fundamento no alínea "f" do inciso III do
art. 74 da Lei nº 14.133, de 2021,  reconheço a Inexigibilidade de Licitação nº 03/2023 e  autorizo  a
emissão da Nota de Empenho em favor da empresa INSTITUTO NEGÓCIOS PÚBLICOS DO BRASIL ESTUDOS
E PESQUISAS NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA LTDA, CNPJ 10.498.974/0002-81, no valor indicado no item 3,
em consonância com o disposto no inciso I, do  art. 358, do Regimento Interno da RFB, aprovado pela
Portaria ME nº 284, de 27 de julho de 2020.

Encaminhe-se à Dilic/Copol para providências complementares e, por fim, à Diofi para emissão de Nota de
Empenho.

 
Documento assinado eletronicamente

ONÁSSIS SIMÕES DA LUZ
Analista-Tributário da Receita Federal do Brasil – Matrícula nº 65560

Coordenador-Geral de Programação e Logística
 

Documento assinado eletronicamente por Onássis Simões da Luz, Coordenador(a)-Geral, em
06/02/2023, às 18:59, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do
Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Sonia Magali Gama Machado, Analista Tributário(a), em
07/02/2023, às 08:32, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do
Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.economia.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 31427193
e o código CRC 596C6164.

Processo nº 18220.101938/2022-31. SEI nº 31427193
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